EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2015
Altera-se o artigo 1º para que conste:

“Artigo 1º - Revoga-se o artigo 6º da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, e os artigos 6º e 7º, das disposições transitórias, da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, introduzidos pela Lei Complementar nº 1.215, de 30 de outubro de 2013.”

JUSTIFICATIVA

 
O candidato à contratação temporária precisa passar por processo seletivo a ser aberto no âmbito de cada Secretaria de Estado, de acordo com os requisitos e critérios previamente previstos.
 
É do interesse público que o contrato temporário seja celebrado com o candidato qualificado e melhor classificado no processo seletivo, não se justificando, portanto, a exigência de interstício mínimo de tempo entre um contrato temporário e outro.

 
Com a revogação dos artigos acima mencionados, o contratado temporariamente pode concorrer em novo processo seletivo aberto para todos os interessados e, se aprovado ou classificado, celebrar outro contrato, sem que para isso tenha que cumprir qualquer interstício de tempo.

O que atende interesse público é que os melhores classificados, após nova aprovação em prova de seleção ou concurso público, sejam os contratados, não existindo correção lógica para o impedimento colocado no artigo a ser revogado.
            A exigência do cumprimento da denominada “duzentena” é absolutamente inconstitucional, pois afronta o princípio da do livre acesso aos cargos, funções e empregos públicos, da universalidade do concurso público ou do processo seletivo, bem como do direito ao trabalho, princípios e garantias constitucionais.

               Ora, o fato de o candidato já ter sido contratado anteriormente não pode servir de justificativa para sua nova contratação, se ele concorreu em igualdade de condições com os demais interessados, sem qualquer vantagem ou privilégio, submetendo-se novamente a novo processo seletivo.

               A revogação dos artigos 6º e 7º das disposições transitórias é de rigor, diante da revogação do artigo que previa a necessidade do cumprimento do interstício mínimo de duzentos dias entre um contrato temporário e outro.

Sala das Sessões, em 6/10/2015.

a) Geraldo Cruz 
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